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Juiz é obrigado areceber denuncia por violéncia doméstica

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, anulou decisdo do VII Juizado de
Violéncia Doméstica e Familiar da Barrada Tijuca (RJ) que ndo recebeu dentincia do Ministério Publico
contra um homem acusado de agredir sua mulher.

O Ministério Publico ofereceu dentincia contra o marido da vitima por agressao e por porteilegal de
armade fogo. O VII Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar da Barra da Tijuca designou audiéncia
especial paraouvir informal mente a mulher acerca dos fatos.

Fellipe Sampaio/SCO/STF

Dec&ao dejuiz violou o quejé foi deC|d|do pelo STF, afirma Alexandre de Moraes.
Fellipe Sampaio/SCO/STF

Baseando-se na manifestacdo da vitima, que afirmou ser contraria ap prosseguimento do processo, 0
juizado ndo recebeu a dentincia de agressao e repassou a competéncia sobre o porte ilegal de arma parao
juizo criminal comum. O Ministério Publico, entéo, ajuizou reclamacéo no Supremo.

De acordo com Moraes, relator do caso, a deciséo violou o decidido pelo STF no julgamento da Acéo
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4424 e da Acéo Declaratoria de Constitucionalidade (ADC) 19.
Na ocasido, 0 Supremo proclamou a natureza incondicionada da agéo penal em caso de crime de leséo
corpora praticado contraa mulher em ambiente doméstico, ou seja, 0 Ministério PUblico pode mové-las
independentemente de representacéo da vitima.

O STF declarou ainda a constitucionalidade da Lel Maria da Penha (Lel 11.340/2006) que veda, nos
casos de crimes praticados com violéncia doméstica e familiar contra a mulher, a aplicacdo da L ei
9.099/1995, que trata dos juizados especiais.

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, a decisdo do STF estendeu o entendimento da natureza
incondicionada da acéo penal no caso de lesdo corporal a contravencéo pena de "vias de fato". Ele
apontou ainda que a suposta vontade da vitima de ndo prosseguir com a denuincia, externada em oitiva
informal, ndo é capaz de aterar a natureza incondicionada da acéo penal.

Assim, o relator anulou a decisdo do VII Juizado de Violéncia Domeéstica e Familiar daBarrada Tijucae
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determinou gque o0 6rgéo observe os parametros estabel ecidos pelo Supremo no julgamento da ADI 4424
eda ADC 19. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do STF.
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